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CONCORRÊNCIA N° 01/2017
EDITAL

INTRODUÇÃO

1.1 A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UERJ, através da Comissão Especial de Licitação instituída pela portaria n.º554/Reitoria/15, com sede na Rua São Francisco Xavier, n.º524 – Maracanã – Rio de Janeiro/RJ, torna público que, devidamente autorizada pela Ordenadora de Despesa Maria Thereza Lopes de Azevedo, na forma do disposto no Processo Administrativo nº E-26/007/1014/2016, fará realizar, no dia 28/03/2017, às 14 horas, na Rua São Francisco Xavier, n.º524, sala 2105 – Bloco F - Maracanã – Rio de Janeiro/RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA por MAIOR OFERTA, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, Lei n.º 287 de 04.12.79 e sua regulamentação pelo Decreto n.º 3.149 de 28.04.80, pelo Decreto nº 42.063, de 6 de outubro de 2009, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.
1.2 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações ou questionamentos, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser divulgadas na página eletrônica da UERJ, endereço www.daf.uerj.br, no link da Diretoria de Administração Financeira, podendo ser comunicadas aos adquirentes do Edital por correio eletrônico, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.3 O instrumento convocatório e seus anexos encontram-se disponíveis na página eletrônica www.daf.uerj.br, no link de licitações, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta de uma resma de papel A4, na Rua São Francisco Xavier nº 524 – sala 2.105 – 2º andar – bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos da UERJ, de 10 horas até 17 horas.

1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua São Francisco Xavier 524 sala 2105, 2° andar – Bloco F – Coordenadoria Técnica de Licitações e Contratos, de 09:00 horas até 17:00 horas, ou pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br.
1.5 Os interessados poderão encaminhar pedidos de impugnação, em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura dos envelopes de habilitação na Concorrência, ou obter esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, pelo e-mail: licitacao@daf.uerj.br. 

1.5.1 Caberá à Ordenadora de Despesas responder as impugnações contra as disposições do edital e recursos administrativos contra os atos da comissão de permanente de licitação.

1.5.2 Caberá à Comissão Permanente de Licitação, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos, antes do encerramento do prazo de abertura dos envelopes de habilitação na Concorrência.

1.5.3 As respostas serão divulgadas de forma eletrônica em www.daf.uerj.br no link de licitações, através da respectiva numeração desta concorrência, ficando os interessados obrigados ao acesso eletrônico para obtenção das informações prestadas.

1.5.4 Caso seja necessário adiar a sessão, para elaboração de respostas às dúvidas ou impugnações, será publicado aviso eletrônico de suspensão e a nova data será marcada com antecedência de 24 (vinte e quatro) horas quando a resposta inquestionavelmente não alterar a formulação das propostas, senão será reaberto o prazo inicialmente estabelecido.

2 DO OBJETO 

O objeto da presente Concorrência é a outorga de permissão de uso de imóvel próprio da UERJ, descrito no quadro abaixo, para fins não residenciais:
	IMÓVEL/Área em m²
	DESCRIÇÃO
	VALOR DE REFERÊNCIA R$
	Condomínio

(ref.11/2015)R$
	OUTROS ENCARGOS (R$)

	Avenida Ministro Edgard Romero, 5/5—A — Madureira — Rio de Janeiro/RJ
Área total de 290,91 m²
	Loja de 2 pavimentos  (englobando  a antigas  lojas  5 e 5-A). 

Térreo composto de salão, 1 frigorífico e mezanino com salão e l frigorífico.

Segundo pavimento composto de salão, 2 salas, cozinha, 2  banheiros  e sala de  máquinas.
	R$ 9.761,35 (nove mil, setecentos e sessenta e um reais e

trinta e cinco centavos), correspondentes a 3.251,29 (três mil, duzentos e cinqüenta e um inteiros e vinte e nove centésimos)  UFIR-RJ
	-
	-


3. DA PERMISSÃO DE USO:

A permissão de uso do imóvel objeto da presente Concorrência será feita nos termos da Lei nº 8.666/93 e Lei Complementar Estadual nº 8, de 25 de outubro de 1977, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) meses, e isento de multa rescisória após o cumprimento de 30 (trinta) meses de contrato, sendo o valor de referência para ocupação mensal o mencionado no quadro acima, arcando o permissionário com as despesas de condomínio, impostos, prêmios de seguro, taxas e demais encargos vinculados ao imóvel, tudo disciplinado conforme consta da anexa minuta do Termo de Permissão de Uso.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA CONCORRÊNCIA
4.1 - Poderão participar da presente licitação todas as pessoas interessadas e que comprovarem possuir requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital, competindo ao pretendente licitante subscrever declaração que preenche a referida condição (Anexo VI).
4.2 Não poderão participar desta Licitação:
a) empresas estrangeiras que não estejam autorizadas a funcionar no país;
b) os licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro sejam servidores ou dirigentes da UERJ;
c) as pessoas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.
4.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93.

4.4 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.
4.4.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
4.5 Os licitantes arcarão com todos os custos relativos à apresentação de suas propostas. A UERJ não será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação ou os seus resultados.
4.6 No momento da abertura da sessão pública, o licitante deverá manifestar, em campo próprio, que firmou a Declaração de Elaboração Independente de Proposta constante do ANEXO III.
5 - TIPO DE LICITAÇÃO

5.1 A presente Concorrência rege-se pelo tipo MAIOR OFERTA. 

6- DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1- No caso de Pessoa Física, para fins de comprovação da habilitação, deverão ser apresentados, os seguintes documentos:

6.1.1- Carteira de Identidade ou Cédula de Identidade de Estrangeiro;

6.1.2 – Cartão do CPF/MF;

6.1.3 - Comprovação de renda do proponente vencedor, sendo que o valor da proposta não poderá exceder 30% da renda líquida do proponente;

6.1.4 - O mesmo rol de documentos, se o licitante for casado ou tiver companheiro;

6.1.5 – Nome, endereços e telefones para contato do proponente;
6.1.6 – Certidão de Casamento ou Escritura de União Estável;
6.2- No caso de Pessoa Jurídica, para fins de comprovação da habilitação, deverão ser apresentados, os seguintes documentos:

6.2.1 –Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
6.2.2 –Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;
6.2.3 –Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

6.2.4 –Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

6.2.5 –Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.2.6 –A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

6.2.7 –Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº. 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.
6.2.8 –Para aplicação dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº. 123/06, a microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar certidão expedida, conforme o caso, pela Junta Comercial de seu domicílio (art. 3º da LC 123/06 e arts. 1º e 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007) ou pelo Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, que demonstre esta condição, caso não conste no respectivo ato constitutivo a referida condição de microempresa ou empresa de pequeno porte
6.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

6.3.2 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 8.15.
6.4 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

6.4.1- Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

a1) As certidões comprobatórias do atendimento da alínea “a”, quando emitidas no Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição.

6.5 - QUALIFICAÇAO TÉCNICA

6.5.1 Para fins de comprovação da qualificação técnica, os licitantes deverão apresentar Atestado de Vistoria devidamente preenchido, na forma do Anexo V, que deverá ser agendada através dos telefones (21) 2334-2150 ou (21) 2334-2173, na presença de servidor(a) do DPAT, que também o assinará.
6.5.2 Atestado de Visita ao espaço pretendido, expedida pela UERJ, cuja vistoria deverá ocorrer até 2 (dois) dias antes da data da licitação.

6.5.3 Ao momento de apresentação das propostas, deverá o licitante apresentar certidão negativa expedia pelos órgãos de proteção ao crédito, mantido pelas empresas SERASA S.A. e SCPC – Boa Vista Serviços S.A.
6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.6.1- Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo XI, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal.

6.6.2- Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.6.1.

6.7 – DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

6.8 DAS COOPERATIVAS

6.8.1 Não será admitida a participação de cooperativa, tendo em vista ser inerente à exploração da área contemplada neste ato convocatório a presença dos elementos de subordinação, pessoalidade e habitualidade, característicos da relação de emprego entre permissionário e seus empregados.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados no item 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2017
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2017
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE
7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópias reprográficas autenticadas, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados no item 6.

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2(duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado (Proposta Detalhe – ANEXO I) fornecido pela administração ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante o qual deverá ser preenchido por processo mecânico ou digital e devidamente rubricado pelo licitante ou representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso.
7.6-A O licitante deverá apresentar, como anexo da proposta comercial, a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos do ANEXO III.
7.7 No caso de Pessoa Jurídica, as empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida neste item, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos (ANEXO VII).

7.7.1 Do instrumento procuratório mencionado no ITEM 7.7 deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para a assinatura de atestado de vistoria, interposição e desistência de recursos.

7.7.2 A carta de credenciamento (ANEXO IX), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere o ITEM 7.7.1, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.7.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão Permanente de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.7.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.8 No caso de participação de pessoa física, poderá o licitante ser representado por mandatário, aplicando-se, no que couber, o ITEM 7.7.

7.9 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

8- PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos de procuração, firmada pelo representado, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso (ANEXO VII).
8.1.1 Além dos documentos mencionados no item 7.1, os licitantes deverão apresentar fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem, na forma do ANEXO X – Declaração de inexistência de penalidade;
8.1.2  Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

8.1.3 Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 7.1.2, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo à Comissão de Licitação declarar tal condição.

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão Especial de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas no item 5 deste edital.

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

8.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a intimação para a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.8- No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.9- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital.

8.10 Será declarada vencedora a proposta que apresentar a MAIOR OFERTA.

8.11- Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual ou inferior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, na forma dos itens seguintes.

8.11.1- Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de 24 (vinte e quatro) horas.

8.11.2- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do SUBITEM anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.11.3- No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.11, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.11.4- O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.11.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.11.1, 8.11.2 e 8.11.3, a licitação será adjudicada em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.12- O licitante, cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº. 26/2003 e a Resolução SER nº. 047/2003, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.

8.13- No caso de empate entre as propostas de maior oferta, será utilizado como critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.11.

8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

8.15- Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período.

8.16 - A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela UERJ quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

8.16.2- A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/93, sendo facultado à UERJ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.17 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão Especial de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

8.18- O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.

8.19- Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.19.1- Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da UERJ este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.20- É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.21- A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

9 DA ADJUDICAÇÃO

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Ordenadora de Despesa, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do Termo de Permissão de Uso e apresentação da respectiva garantia.

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o Termo de Permissão de Uso no prazo fixado poderá a UERJ, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 - DA GARANTIA DOS PAGAMENTOS DA PERMISSÃO
10.1- A PERMISSIONÁRIA deverá apresentar à Administração do PERMITENTE, até a data da assinatura do contrato, os documentos comprobatórios de prestação da garantia escolhida.

10.2-  Exigir-se-á do Licitante vencedor uma garantia, a ser prestada em qualquer das modalidades de que trata o ( 1° do Art. 56 da Lei n° 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a ser restituída após a sua execução satisfatória..

10.2.1- As garantias prestadas não poderão se vincular a novas Permissões, salvo após sua liberação.
10.3 – Serão aceitas pela PERMITENTE, as seguintes modalidades de garantia: 

a) Seguro Garantia;
b) Fiança Bancária;

c) Caução em Dinheiro;
d) Fiança Pessoal (garantia fidejussória).
10.4 – A modalidade de Seguro Garantia assegurará o cumprimento das obrigações contratualmente assumidas pelo PERMISSIONÁRIO perante a UERJ, mediante emissão de apólice na qual serão estabelecidas finalidades, valores, prazos e demais condições da cobertura de seguro, de acordo com o contrato de permissão de uso.
10.5.1 – A vigência da cobertura do Seguro Garantia será igual ao prazo estabelecido no contrato de PERMISSÃO, cabendo ao PERMISSIONÁRIO efetuar o pagamento do respectivo prêmio por todo este prazo.

10.6 - A garantia na modalidade fiança bancária deverá ser apresentada conforme o modelo constante no Anexo VIII e contemplará os valores, prazos e demais condições, de acordo com o contrato de permissão de uso.
10.7.1 – O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para assinatura da Carta de Fiança.

10.7.2 – A Carta de Fiança bancária deverá ser emitida por instituição financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar no Brasil, nos termos da legislação própria.
10.8 – A caução em dinheiro, que corresponderá ao valor de cinco meses de permissão de uso, será efetuada por depósito no Bradesco, em conta específica, com correção monetária, em favor da UERJ.
10.9 – A apresentação de quaisquer garantias é condição para a assinatura do contrato.
10.10 - O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.
10.11 - Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à PERMISSIONÁRIA bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.
10.12 - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal de Contas com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à PERMISSIONÁRIA.
10.13 - Será considerada extinta a garantia:
10.13.1 - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a PERMISSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
10.13.2 - Com a extinção do contrato.
10.14 - Isenção de responsabilidade da garantia:
10.14.1 - A UERJ não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
10.14.1.1 - Caso fortuito ou força maior;
10.14.1.2 - Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
10.14.1.3 - Descumprimento das obrigações pela PERMISSIONÁRIA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;
10.14.1.4 - Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.
10.14.2 - Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens 10.12.1.3 e 10.12.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela UERJ.
10.15 - Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pelo PERMITENTE à PERMISSIONÁRIA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato.

10.16- No caso da opção por garantia fidejussória, exigir-se-á do Licitante vencedor, como garantia dos pagamentos da Permissão de Uso, a apresentação de um fiador idôneo, que se responsabilizará, juntamente com o permissionário, pelo pagamento de todas as despesas da Permissão de Uso, até a efetiva devolução do imóvel. O fiador deverá apresentar, no momento da celebração do contrato, os seguintes documentos:

a) Carteira de identidade;

b) Cartão do CPF/MF;

c) O mesmo rol de documentos do cônjuge se o fiador for casado ou possuir companheiro;

d) Nome, endereços e telefones para contato;

e) Certidão de Casamento e/ou Escritura de União Estável;

f) Comprovante de renda que demonstre rendimentos superiores a 03 vezes o valor do aluguel ofertado: holerith (três últimos meses) ou declaração do contador com selo do CRC e seus respectivos contratos ou imposto de renda;

g) Comprovante de residência (luz, água ou telefone).
10.17 - Comprovação, através de certidão atualizada do Cartório de Registro de Imóveis, de que possui 02 (dois) imóveis livres e desembaraçados, no Estado do Rio de Janeiro, sem ônus gravando a matrícula.
11 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO PELA PERMISSÃO DE USO
11.1 Como contraprestação pela permissão de uso, o Permissionário pagará, mensalmente, a importância constante da proposta vencedora, através de boleto bancário emitido, a ser emitido pela UERJ.
11.1.1 - O pagamento a que se refere este item deverá ser efetivado no 5º (quinto) dia do mês subsequente ao de cada mês de uso dos imóveis.

11.2 – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 1% ao mês, pro rata die, além de multa moratória de 10%.
11.3 O pagamento relativo ao primeiro mês de ocupação do imóvel será devido a contar da data indicada no termo de permissão de uso, proporcionalmente, observado o mês comercial de 30 (trinta) dias para efeito do cálculo.

12 DO REAJUSTE CONTRATUAL

12.1 Os valores pactuados serão reajustados, após 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato, pela UFIR-RJ ou outro índice que vier a substituí-lo.

13 – DAS RESTRIÇÕES NO EXERCÍCIO DOS DIRETOS DE PERMISSÃO

13.1 A presente Permissão de Uso é de caráter precário, obrigando o PERMISSIONÁRIO e seus sucessores a:
13.1.1 Desocupar o imóvel e restituí-lo à UERJ, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do aviso que lhe for dirigido, sem necessidade de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de:

a) desocupação compulsória por via administrativa;

b) multa de 50% do valor da permissão, por período de mês ou fração que exceda o prazo de 30 (trinta) dias para desocupação, a título de perdas e danos.

13.1.2 A não usá-lo senão com a finalidade prevista no Item 2 deste Edital;
13.1.3 É vedado ao PERMISSIONÁRIO a sublocação ou comodato parcial ou total do objeto da Permissão de Uso, bem como a cessão ou transferência, total ou parcial, dos direitos decorrentes do Termo;
13.1.4 Cumprir, fiel e rigorosamente, as Portarias, Regulamentos, Normas e outras determinações das autoridades competentes em tudo que se refira às áreas objeto desta Permissão, seu uso e/ou destinação.

15 – DA RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS

15.1 O PERMISSIONÁRIO é responsável por danos causados ao Estado ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos encargos da Permissão de Uso, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

15.2 O PERMISSIONÁRIO não terá direito a qualquer indenização, por parte da UERJ, no caso de denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se propõe a realizar no imóvel objeto deste Termo.

16 – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
16.1 - O PERMISSIONÁRIO executará fielmente o objeto da presente licitação em estrita obediência ao Edital e ao TERMO DE PERMISSÃO DE USO a ser firmado, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

16.2 – A presente Permissão de Uso, objeto desta licitação será fiscalizada pela UERJ na forma do disposto nos Arts. 70 e 71 do Decreto 3.149/80.

17 – DAS PENALIDADES

17.1 – Ao Permissionário, total ou parcialmente inadimplente, além das multas moratórias previstas, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 e 87, da Lei 8666/93, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa graduável conforme a gravidade da falta não excedendo em seu total 20% (vinte por cento) do valor limite da Licitação por Concorrência Pública;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento para contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei perante a autoridade que aplicou a penalidade.

17.2 – A penalidade estabelecida na letra “b”, do item 17.1 poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais.

17.3 – Contra as decisões de que resultem aplicação de penalidade, o Permissionário poderá, sempre sem efeito suspensivo, interpor os recursos cabíveis na forma e nos prazos previstos na Lei 8.666/93 (art. 109).

17.3.1 – Será assegurado ao Permissionário o amplo exercício do direito de defesa e ao contraditório.

17.4 – A aplicação da sanção prevista na letra “c” do item 15.1 é de competência exclusiva a UERJ devendo o órgão superior da entidade ou órgão contratante prolator da decisão inicial remeter-lhe o respectivo processo no prazo de 10 dias para a obtenção de sua ratificação.

17.5 – Na hipótese de aplicação das sanções previstas na letra “c” do item 15.1 a autoridade superior deverá proceder em conformidade com o disposto no item acima para que a UERJ avalie a conveniência de estender-se a punição imposta, a toda a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

17.6 – Será remetida à Subsecretaria de Recursos Logísticos/SUBLO da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou decisão final do recurso interposto pelo Permissionário a fim de que sejam cumpridas as providências previstas nos arts. 5º e 6º da Resolução/SAD nº 2150 de 20/05/93 e averbada a penalização no Registro Cadastral.

18- DOS RECURSOS

18.1 Os recursos das decisões da Comissão Especial de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos à COTELI. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão Especial de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

18.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

18.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

18.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal n.º 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado – Parte I, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

19 – DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229, da Lei Estadual n.º 287/79 c/c o art. 49, da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

19.2 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

19.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

19.4 As propostas de preços, caso não retiradas pelos licitantes no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar do término do certame, poderão ser inutilizadas pela Comissão Especial de Licitação.

19.5 Acompanham este Edital os seguintes anexos:
	Anexo I
	Proposta-Detalhe

	Anexo II
	Modelo de Minuta de Termo de Permissão de Uso

	Anexo III
	Declaração de Elaboração Independente de Proposta

	Anexo IV
	Laudo de Avaliação do Imóvel e certidões

	Anexo V
	Modelo de Atestado de Vistoria

	Anexo VI
	Modelo de Declaração Cumprimentos Requisitos Habilitação

	Anexo VII
	Modelo de Procuração

	Anexo VIII
	Modelo de Carta de Fiança Bancária para Garantia de Execução Contratual

	Anexo IX
	Modelo de Carta de Credenciamento

	Anexo X
	Modelo de Declaração de Inexistência de Penalidade

	Anexo XI
	Modelo de Declaração do Cumprimento do art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal


19.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial de Licitação, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública.

19.7 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não correspondam a realidade dos fatos.

19.8 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2017.

_____________________________________

Profª. Maria Thereza Lopes de Azevedo

Diretora da DAF – UERJ

Matrícula – 35292-2
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	Universidade do Estado do Rio de Janeiro

ANEXO I
PROPOSTA DETALHE
	Licitação por CONCORRÊNCIA 01/2017
A realizar-se em 28/03/2017 às 14 horas.

Processo n° E-26/007/1014/2016.

	A pessoa ao lado mencionada propõe à Universidade do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo assinados, obedecendo rigorosamente ao estipulado e constante no EDITAL de CONCORRÊNCIA 01/2017.
	Nome completo: 
CPF: 
RG: 
Endereço: 
Tel./Fax: 
E-mail: 


	ESPECIFICAÇÃO

	PERMISSÃO DE USO do imóvel situado à Avenida Ministro Edgard Romero, 5/5-A – Madureira – Rio de Janeiro/RJ 

Período: 60 (sessenta) meses, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) meses.
 Isento de multa rescisória após cumprimento de 30 (trinta) meses de contrato 
Contraprestação mensal proposta R$: 
Contraprestação mensal proposta por extenso: R$ 

	Observações

1ª- A PROPOSTA-DETALHE deverá:

- ser preenchida, sem emendas e rasuras;

- conter os preços em algarismos e por extenso, por unidade, já incluídas as despesas de fretes, impostos federais, ou estaduais e descontos especiais;

- ser datada e assinada pelo representante legal ou procurador.

2ª- O Proponente se obrigará, mediante devolução da PROPOSTA-DETALHE, a cumprir os termos nela contidos.

3ª- A primeira via da PROPOSTA-DETALHE deverá ser devolvida à COPELI, até a hora e data marcadas, em envelope fechado, com a indicação do seu número e data do encerramento. 

4ª - A licitação poderá ser anulada no todo, ou em parte, de conformidade com a legislação vigente
	Validade da Proposta-Detalhe: 60 (sessenta) dias.

Prazo e locais de execução: conforme Termo de Referência.

Declaramos inteira submissão ao presente termo e legislação vigente.

Em _____/________/2016.

_________________________________________

(assinatura do responsável da proponente)

Nome: 



	
	


ANEXO II – MODELO DE MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO
	
	TERMO DE PERMISSÃO DE USO n.º ........./2016 DO IMOVEL SITUADO A AVENIDA AVENIDA MINISTRO EDGARD ROMERO, 5/5-A – MADUREIRA – RIO DE JANEIRO/RJ, QUE ENTRE SI FAZEM A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – UERJ, COMO PERMITENTE,  E ............................................................, COMO PERMISSIONÁRIO, NA FORMA ABAIXO:


A UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Rua São Francisco Xavier nº 524 - Maracanã, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 33.540.0l4/0001-57, daqui por diante denominada UERJ, neste ato representada pela Diretora da Diretoria de Administração Financeira – DAF, MARIA THEREZA LOPES DE AZEVEDO, portadora da carteira de identidade nº. ______________, CPF nº. ______________  e o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxx , portador da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx , CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente PERMISSIONÁRIO, firmam o presente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE IMÓVEL, doravante denominado simplesmente PERMISSÃO DE USO que se regerá por toda a legislação aplicável à espécie, especialmente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, no que couber, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro, Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, seu Regulamento, aprovado pelo Decreto nº 3.149, de 28 de abril de 1980, Lei 1.604 de 1990 e Lei Complementar nº. 8, de 25.10.1977, com as respectivas alterações posteriores, doravante denominados simplesmente LEGISLAÇÃO, cujas disposições aplicam-se a este CONTRATO irrestrita e incondicionalmente, e que o PERMITENTE, por seu representante legal, declara conhecer, subordinando-se este CONTRATO, ainda, às normas constantes da legislação tributária pertinente e às cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - (Do Objeto) - Constitui objeto desta Permissão de Uso, imóvel de propriedade da UERJ, situado na Avenida Ministro Edgard Romero, 5/5-A – Madureira – Rio de Janeiro/RJ, descrito e caracterizado na matrícula _____ do ____ ofício Registro de Imóveis, em conformidade com o Edital de Concorrência nº 01/2017 e seus anexos, constantes do processo administrativo nº E-26/007/1014/2016.

CLÁUSULA SEGUNDA - (Da destinação do imóvel) - O imóvel objeto desta Permissão de Uso destinar-se-á a fins não residenciais, vedada em qualquer hipótese destinação diversa, sob pena de revogação, de pleno direito, da permissão de uso e aplicação das multas previstas no Edital e neste Termo.

CLÁUSULA TERCEIRA: - (Legislação aplicável) – A presente permissão de uso se rege pelo disposto nos artigos 35 e seguintes da Lei Complementar nº. 8, de 25.10.1977, bem como pelas demais normas legais em vigor ou que venham a ser posteriormente editadas sobre a utilização de imóveis do patrimônio estadual.

CLÁUSULA QUARTA - (Do prazo) – O prazo da presente Permissão de Uso é de 60 (sessenta) meses, prorrogável por mais 60 (sessenta) meses e isento de multa rescisória após o cumprimento de 30 (trinta) meses de contrato
§1.º - De acordo com a legislação aplicável, esta Permissão de Uso é concedida em caráter eminentemente precário, ficando ajustado, entretanto, que sem prejuízo dessa precariedade, expressamente reconhecida pelo PERMISSIONÁRIO, não poderá a utilização do imóvel exceder de 60(sessenta) meses, contados do dia da assinatura deste termo.

Parágrafo único – Caso não haja prorrogação da presente permissão de uso, o permissionário fica obrigado a desocupar o imóvel dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias da comunicação feita na forma da cláusula décima oitava, ou imediatamente findo o prazo de 60(sessenta) meses, sob pena de incidir no disposto na cláusula décima sexta. O permissionário fica expressamente advertido que a inobservância do dever de desocupar o imóvel acarretará a desocupação compulsória e a remoção dos bens existentes que serão devidamente arrolados e colocados à disposição do permissionário. 

CLÁUSULA QUINTA - (Da Remuneração) - Como contraprestação pela Permissão de Uso objeto deste Termo, pagará o PERMISSIONÁRIO a quantia de R$ ................. (..............................) mensais, correspondente a ____ UFIR’s estaduais, com vencimento até o 5º dia do mês subsequente, através de boleto bancário emitido pela UERJ, sendo o valor indicado no próprio documento de cobrança.
§ 1º. – O não pagamento do valor estipulado no dia aprazado fará incidir para o PERMISSIONÁRIO a multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor devido, além de incidência de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês pro rata die, além da atualização monetária pelo IPCA.

§ 2º - Os valores pactuados serão reajustados, após 12 (doze) meses de vigência do contrato, pela UFIR-RJ ou outro índice que vier a substituí-lo, ocorrida no período compreendido entre a data de apresentação da proposta e a data de aniversário de apresentação da proposta.

§3.º - Não serão permitidos pagamentos através de depósito bancário, ordem de pagamento, ordem de crédito "DOC" e afins, diretamente em conta corrente da UERJ, exceto quando solicitado e comunicado por escrito, sob pena de ser desconsiderado o pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - (Da conservação do imóvel) - Obriga-se o PERMISSIONÁRIO a bem conservar o imóvel cujo uso lhe é permitido, trazendo-o permanentemente limpo e em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incumbindo-lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução.
CLÁUSULA SÉTIMA - (Da montagem, construções e benfeitorias) - É vedado ao PERMISSIONÁRIO realizar construções ou benfeitorias, sejam estas de que natureza forem, sem prévia e expressa autorização do DPAT, devendo subordinar eventual montagem de equipamentos ou a realização de construções também às autorizações e aos licenciamentos específicos das autoridades estaduais e municipais competentes.

§ 1º – Desde que haja anuência das partes, o valor das eventuais construções ou benfeitorias poderá ser descontado da remuneração mensal. 

§ 2º – Para efeito do disposto no caput desta cláusula, deverá ser realizada vistoria, da qual será lavrado um Termo de Vistoria Inicial, assinado pelas partes, a ser juntado ao presente instrumento, sendo indicadas todas as características do estado do imóvel a ser utilizado pelo permissionário. 

CLAUSULA OITAVA - (Da fiscalização) - Obriga-se o PERMISSIONÁRIO a assegurar o acesso ao imóvel objeto da Permissão aos servidores da UERJ ou de outras repartições públicas, incumbidos de tarefas de fiscalização geral ou, em particular, de verificação do cumprimento das disposições do presente Termo.

PARÁGRAFO ÚNICO - A UERJ determinará um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Termo mediante portaria específica.
CLAUSULA NONA - (Da garantia) - O PERMISSIONÁRIO apresenta à Administração do PERMITENTE, neste ato, comprovante de prestação de garantia na seguinte modalidade (descrever a modalidade e o comprovante).

§1.º A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
I - prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
II - prejuízos diretos causados ao PERMITENTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; e
§2.º - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada no Banco Bradesco, em conta específica, com correção monetária, em favor da UERJ.
§3.º - O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.
§4.º - Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às comunicações de solicitação de defesa prévia à PERMISSIONÁRIA bem como as decisões finais de 1ª e última instância administrativa.
§5.º - O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo Tribunal de Contas com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à PERMISSIONÁRIA.
§6.º - Será considerada extinta a garantia:
I - Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a PERMISSIONÁRIA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
II - com a extinção do contrato.
§7.º - Isenção de responsabilidade da garantia:
I - A UERJ não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
a) Caso fortuito ou força maior;
b) Alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;
c) Descumprimento das obrigações pela PERMISSIONÁRIA decorrentes de atos ou fatos praticados pela Administração;
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.
III - Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos itens c e d desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado pela UERJ.
§8.º - Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pelo PERMITENTE à PERMISSIONÁRIA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato.
(Em caso de Fiança Pessoal)

CLAUSULA DÉCIMA - (Da garantia fidejussória) - Assinam também o presente solidariamente com o(a) PERMISSIONÁRIO(s) por todas as obrigações acima exaradas, o Sr. ______________________ (NOME DO FIADOR), e a (ESPOSA) Sra. ___________ brasileiros, casados, ele (profissão), portador da cédula de identidade RG sob o nº __.___.___-__ e do CPF sob o nº ___.___.___.-__, ela do lar, portadora da cédula de identidade RG sob o nº __.___.___-__ e do CPF sob o nº ___.___.___.-__,  domiciliados e residentes na Rua ________, nº __, ________, Rio de Janeiro, CEP-____. 
Parágrafo Primeiro – Os fiadores apresentam como garantia para a presente permissão, os imóveis (DESCREVER OS IMÓVEIS):

(DADOS DO IMÓVEL QUE CONSTA NO REGISTRO) matricula sob o nº __.___ do 12º Oficio de Registro de Imóveis da Capital, ________ (data do registro) de ____ (mês) de 1999, inscrito como contribuinte na Prefeitura do Município do Rio de Janeiro sob nº ___._____._____..

Parágrafo Terceiro – O(s) fiador(es) expressamente renuncia(am) ao benefício de ordem, bem como ao disposto nos artigos 827 e 835 do Código Civil, concordando, desde já, expressamente em prorrogar a fiança pelo prazo da Permissão e até a entrega das chaves aceitas pela UERJ.

Parágrafo Quarto – No caso de morte, falência ou insolvência do(s) fiador(es) o(a) permissionário(a) será obrigado dentro de 30 (trinta) dias, a dar substituto idôneo, a juízo da UERJ ou apresentar outra modalidade de garantia aceita pelo Edital.

Parágrafo Quinto – Fiador e Permissionário declaram estar de pleno acordo com as cláusulas deste contrato, aceitando-as em todos os seus termos até a entrega das chaves do imóvel.

Parágrafo Sexto – O permissionário, neste ato, por este instrumento, constitui seus bastante procuradores os fiadores, nominados e qualificados nesta cláusula, para o fim específico de, conjunta ou separadamente, independente da ordem de nomeação, representá-lo em quaisquer ações judiciais relacionadas com este contrato, conferindo-lhes amplos e especiais poderes para receber citações, notificações, intimações, inclusive a citação inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - (Das obrigações para com os terceiros) - A UERJ não será responsável por qualquer compromisso ou obrigações assumidas pelo PERMISSIONÁRIO com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do imóvel deste Termo. Da mesma forma, a UERJ não será responsável, a qualquer título que seja, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos do PERMISSIONÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - (Outros encargos) - O PERMISSIONÁRIO fica obrigado a pagar quaisquer despesas, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais que incidam ou venha a incidir sobre a permissão de uso e que decorram direta ou indiretamente deste Termo, inclusive prêmio de seguro contra incêndio, taxa anual de incêndio, taxa de condomínio e IPTU. 

§1.º - O pagamento do consumo de água, luz, imposto predial (IPTU) e ainda condomínio será pago pelo(a) PERMISSIONÁRIO, seja qual for o sistema de cobrança.

§2.º - Caberá ainda ao PERMISSIONÁRIO pagar o seguro contra incêndio, este pago uma vez ao ano e nas renovações do contrato devendo a apólice ser extraída em nome da UERJ como beneficiária.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - (Das restrições outras no exercício dos direitos desta Permissão) - O PERMISSIONÁRIO reconhece o caráter precário da presente Permissão e obriga-se por si e sucessores:

I - A desocupar o imóvel e a restitui-lo à UERJ, nas condições previstas no parágrafo único da cláusula quarta e na cláusula décima quarta no prazo de 30 (trinta) dias contado do aviso que lhe for dirigido sem necessidade qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via administrativa;

II - A não usá-lo senão com finalidade prevista na cláusula segunda deste Termo;

III - A não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, inclusive a seus eventuais sucessores, o imóvel objeto desta Permissão ou os direitos e obrigações dela decorrentes, salvo expressa e prévia decisão do Reitor da UERJ e assinatura de Termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - (Força maior) - Em caso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outro motivo que venha a impedir, total ou parcialmente, o uso do imóvel para finalidade a que se destina (cláusula segunda), poderá a UERJ, mediante autorização do Reitor, a seu exclusivo critério:

I - Considerar terminada a Permissão de Uso, sem que o PERMISSIONÁRIO tenha direito a qualquer indenização, seja a que título for.

II - Não considerar como integrante do prazo de efetiva utilização do imóvel (cláusula quarta) o período de tempo equivalente ao das obras de restauração ou impedimento de uso, devendo, em tal caso, ser lavrado aditamento ao presente Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - (Condições de devolução) - Expirados o prazo máximo previsto na cláusula quarta, ou rescinda de pleno direito a permissão de uso na forma prevista na cláusula décima sétima, ou ainda em caso de mera revogação do ato de permissão segundo critérios de conveniência e oportunidade, deverá o permissionário restituir o imóvel em perfeitas condições de uso e conservação e apresentar, juntamente com as chaves do imóvel, certidões negativas de débito de IPTU, prova do corte e da quitação da energia elétrica, bem como despesas ordinárias de condomínio, entregando os carnês e recibos que estiverem em seu poder, do que se dará comprovante: além disso, antes de devolver o prédio, deverá o PERMISSIONÁRIO fazer os reparos e a pintura que forem necessários para repô-lo no estado em que foi locado, somente cessando a fluência dos encargos, ou dos valores a eles correspondentes, quando o imóvel finalmente se encontra nas condições devidas, e uma vez satisfeitas as demais exigências acima especificadas.

§1.º – A não restituição do imóvel no prazo estabelecido na cláusula décima segunda sujeita o permissionário a multa de 10% do aluguel, por período de mês ou fração que exceda o prazo de 30 (trinta) para desocupação, a titulo de perdas e danos, sem excluir a possibilidade de indenização suplementar, podendo a UERJ se valer das garantias previstas na cláusula nona em ambos os casos. 

§2.º - Desocupando o imóvel sem cumprir a cláusulas deste instrumento, o PERMISSIONÁRIO responderá pelos danos causados;

§ 3.º - Desocupando o imóvel antes do prazo avançado de 30 (trinta) meses, deverá o PERMISSIONÁRIO pagar a multa correspondente a 03 (três) meses de aluguel por inteiro da época da saída, calculado proporcionalmente ao tempo restante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - (Das Penalidades) – O não cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PERMISSIONÁRIO às sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8666/93, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal da mesma, assegurada o contraditório e a prévia e ampla defesa. Os valores das multas são relativos ao valor total do Termo, e serão aplicadas da seguinte forma:

I -10% (dez por cento) de multa moratória, sendo calculada sobre o valor mensal do Termo de Permissão de Uso, enquanto não for atendida a obrigação conforme § 1º da cláusula quinta;

II - Em caso de não cumprimento por parte do PERMISSIONÁRIO de exigências estabelecidas pela UERJ, dentro do prazo fixado por esta através do órgão fiscalizador, imediatamente, esta poderá mediante notificação por escrito, aplicar à PERMISSIONÁRIO a multa diária de 1% (um por cento) do valor mensal, até que cesse o motivo das exigências.

III - Não serão aplicadas multas na ocorrência de casos fortuitos ou forças maiores, devidamente comprovadas.

IV – Fica a permissionário sujeita, ainda, às demais sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93, em caso de inadimplemento total ou parcial deste contrato.

§1.º Salvo as penalidades de caráter meramente moratório, a aplicação de quaisquer outras penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

§2.º Na aplicação da pena, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

§3.º O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - (Remoção de bens) - Terminada a Permissão ou verificando o abandono do imóvel pelo PERMISSIONÁRIO, poderá a UERJ promover a imediata remoção compulsória de quaisquer bens, não incorporados ao seu patrimônio, que não tenham sido espontaneamente retirados do imóvel, sejam eles do PERMISSIONÁRIO ou de seus empregados subordinados, prepostos, contratantes ou terceiros.
§ 1o. - Os bens anteriormente mencionados poderão ser removidos pela UERJ para local de sua escolha, não ficando este responsável por qualquer dano que aos mesmos venham a ser causados, antes, durante ou depois da remoção compulsória, nem tampouco pela sua guarda, cujas despesas ficam a cargo do PERMISSIONÁRIO.
§ 2o. - Se esses não forem retirados pelos respectivos proprietários dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a data de sua remoção, poderá a UERJ, mediante decisão a exclusivo critério do Reitor:

a) Doá-los, em nome do PERMISSIONÁRIO, a qualquer instituição de beneficência ou quando de valor inexpressivo, deles dispor livremente;

b) Vendê-los, ainda em nome do PERMISSIONÁRIO, devendo, nessa hipótese, empregar a quantia recebida para ressarcimento de qualquer débito do PERMISSIONÁRIO para com a UERJ;

c) Para prática dos atos supramencionados, concede o PERMISSIONÁRIO, neste ato, à UERJ, os poderes necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - (Rescisão de Pleno Direito) - Sem prejuízo da natureza precária desta PERMISSÃO, o descumprimento, pelo PERMISSIONÁRIO, de qualquer das suas obrigações dará a UERJ o direito de considerar rescindida de pleno direito a presente Permissão, devendo o permissionário desocupar o imóvel no prazo de 30 (trinta) dias contar do recebimento do aviso comunicando a rescisão de pleno direito, sob pena de desocupação compulsória e remoção de bens.

§ 1º - Esgotado o prazo acima aludido e continuando o permissionário a ocupar o imóvel, a UERJ interromperá o fornecimento de luz e água, reintegrando-se diretamente na posse do espaço objeto da permissão na forma acima exposta. 

§ 2º - Não será necessário o aviso prévio no caso das multas atingirem o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do Termo de Permissão de Uso; 

§ 3º - Rescindida a Permissão, a UERJ, de pleno direito, reintegrar-se-à na posse do imóvel e de todos os bens afetados à Permissão, oponível inclusive a eventuais cessionários e ocupantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - (Notificações e Intimações) - O PERMISSIONÁRIO será notificado dos despachos que lhe formulam exigências, ou intimado das decisões proferidas, através de qualquer uma das seguintes formas:

I - Publicação no Diário Oficial do Estado, com indicação do nº do processo e nome do PERMISSIONÁRIO;

II - Através do correio, mediante comunicação registrada e endereçada ao seu representante, como aviso de recebimento (A.R.);

III - Pela ciência de que este venha a ter o PERMISSIONÁRIO no processo em razão de comparecimento espontâneo ou a chamado da UERJ.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - (Rito Processual) - A cobrança de quaisquer quantias devidas a UERJ e decorrentes do presente termo, inclusive multas, far-se-á pelo processo de execução (Título) extrajudicial, garantido o direito prévio de defesa do Permissionário, nos termos da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO - Por essa via a UERJ, poderá cobrar não apenas o principal devido, mas ainda juros de l% (um por cento) ao mês, multa contratual, fixada em l0% (dez por cento) do valor do débito, e os honorários destinados à Procuradoria Geral da UERJ, fixados em 20% (vinte por cento) do valor do débito, além das custas e despesas judiciais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - (Fiscalização Orçamentária) – A UERJ providenciará, até o 5º (quinto) dia útil seguinte ao da sua assinatura, o encaminhamento de cópia autêntica do presente Termo ao Tribunal de Contas e à Contadoria Geral do Estado, junto à Secretaria de Estado de Fazenda.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - (Publicação) - O presente Termo deverá ser publicado, em extrato, no Diário Oficial do Estado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias contados de sua assinatura, por conta do PERMISSIONÁRIO, ficando condicionada a essa publicação a plena eficácia do mesmo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - (Homologação) - Este Termo será objeto de apreciação pelo Egrégio Conselho de Curadores da UERJ com vistas à Homologação, não cabendo ao PERMISSIONÁRIO, indenização de qualquer espécie, no caso de ser denegada a homologação por parte do citado Conselho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - (Condições Jurídico-Pessoal) - O PERMISSIONÁRIO apresenta, neste ato, documentos legais comprovando o atendimento das condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura deste termo. E, para constar, é lavrado o presente termo o qual é assinado pelas partes e testemunhas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - (Foro) - Fica eleito o foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir qualquer questão oriunda do presente Termo ou de sua execução, renunciando o PERMISSIONÁRIO, por si, seus herdeiros ou sucessores, a qualquer outro foro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado que seja. 

Rio de Janeiro, _____de___________ de 2016.
	_________________________________ 
UERJ/REITOR 
RICARDO VIEIRALVES DE CASTRO
	___________________________________ PERMISSIONÁRIO 
REPRESENTANTE

	TESTEMUNHAS: 

1 __________________________________

Id. Nº: 

CPF:
	2. __________________________________ 

Id. Nº: 
CPF:


ANEXO III

- Papel Timbrado –

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/2017
      (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), como representante devidamente constituído de       (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE OU DO CONSÓRCIO), doravante denominado LICITANDO, para fins do disposto no SUBITEM 1.8 do Edital CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/2017, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo Administrativo UERJ nº. E-26/007/1014/2016, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo Administrativo UERJ nº. E-26/007/1014/2016, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo Administrativo UERJ nº. E-26/007/1014/2016, quanto a participar ou não da referida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Processo Administrativo UERJ nº. E-26/007/1014/2016 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido da Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ antes da abertura oficial das propostas e;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

     , em       de       de 20     .

     
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE)

ANEXO IV
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO IMÓVEL E CERTIDÕES

Disponíveis em www.daf.uerj.br
ANEXO V
MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA

1. Atesto que, nesta data, compareci às dependências do imóvel referente ao Processo Administrativo UERJ nº. E-26/007/1014/2016, situado na Avenida Ministro Edgard Romero, 5/5-A – Madureira – Rio de Janeiro/RJ, pertencente à UERJ, para vistoria e constatação das condições previstas no Edital de Concorrência Pública Nº. 01/2017, objeto desta Licitação, conforme descrição da Proposta de Preço (ANEXO I) que é parte integrante do Edital.

2. DECLARO QUE ESTOU CIENTE DE TODOS OS ASPECTOS FÍSICOS, INCLUSIVE OCUPAÇÃO RELACIONADOS AO IMÓVEL.

Rio de Janeiro, ____ de _______________ de 2016.

_________________________________________________

ASSINATURA DO LICITANTE

_________________________________________________.

NOME COMPLETO

__________________________________________________________________

ASSINATURA DO SERVIDOR E MATRÍCULA/DPAT

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO De cumprimento dos requisitos de habilitação 
(juntar ao Credenciamento/Procuração)


Rio de Janeiro, 
___________________________________________________

     
(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
ANEXO VII

MODELO DE PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: 
OUTORGADO: 
OBJETO: representar a outorgante perante a UERJ, nas reuniões públicas de habilitação e julgamento da documentação e das propostas, assinar as respectivas atas, registrar ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recursos, bem como assinar todos e quaisquer documentos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, representando o(a) OUTORGANTE em todos os atos pertinentes à Concorrência Pública nº. 01/2017, até a data da adjudicação do objeto da mesma.

Local e data: ____________________________, ___/___/______.

____________________________________________

Assinatura

ANEXO VIII

MODELO DE CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA PARA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

1. Pela presente, o (a) 
2. A fiança ora concedida visa garantir o cumprimento, por parte de nossa AFIANÇADA, de todas as obrigações estipuladas no contrato retromencionado, abrangendo o pagamento de:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO À CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
d) obrigações previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
3. Esta fiança é valida por 
4. Na hipótese de inadimplemento de qualquer das obrigações assumidas pela AFIANÇADA, o (a) 
5. A comunicação de inadimplemento deverá ocorrer até o prazo máximo de 90 (dias) após o vencimento desta fiança.
6. Nenhuma objeção ou oposição da nossa AFIANÇADA será admitida ou invocada por este FIADOR com o fim de escusar-se do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este instrumento perante a UERJ.
7. Obriga-se este FIADOR, outrossim, pelo pagamento de quaisquer despesas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim por honorários advocatícios, na hipótese da UERJ se ver compelido a ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente fiança.
 8. Se, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a data de vencimento desta fiança, o (a) 
9. Declara, ainda, este FIADOR, que a presente fiança está devidamente contabilizada e que satisfaz às determinações do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis carta fiança, em especial o disposto no art. 34, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e o art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional e, que, os signatários deste Instrumento estão autorizados a prestar a presente fiança pela instituição.

10. Declara, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Carta de Fiança e que o valor da presente se contém dentro dos limites que lhe são autorizados pela referida entidade federal.

________________________________

(Local e data)

________________________________

(Instituição garantidora)

________________________________

(Assinaturas autorizadas)

ANEXO IX

- Papel Timbrado –

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/2017
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
À

UERJ

Ref: Concorrência Pública nº. 01/2017
Rio de Janeiro,     de         de 2016.

Prezados Senhores,

Pelo presente documento, fica credenciado o Sr.(a).___________________(nome, qualificação e endereço), portador(a) do RG nº. ____________, emitido pelo (a) _________, inscrito(a) no CPF sob o nº. _________, residente e domiciliado na ________________, para representar esta Empresa, ___________________________________(razão social e endereço da licitante), CNPJ/MF nº. ___________________, Inscrição Estadual nº. ________, nos autos da Licitação em epígrafe, podendo, para tanto, acompanhar a sessão de abertura da documentação de habilitação e da proposta e demais reuniões referentes à presente licitação, podendo praticar todos os atos inerentes ao certame, tais como assinar documentos, atas, declarações de vistoria, interpor, impugnar e desistir de recursos.

Atenciosamente,
_________________________________________

Nome e cargo do licitante

Obs1: A Carta de Credenciamento deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante e estar assinada por um representante legal que tenha poderes para constituir mandatário.
Obs2: A Carta de Credenciamento é o documento que comprova a representação legal do

outorgante, e deverá ser entregue pelo credenciado, ao Presidente da CEL, juntamente com os envelopes “A” – Documentação de Habilitação e envelope “B”- Proposta de Preços, do licitante. 

ANEXO X
- Papel Timbrado –

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE
À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Concorrência Pública n.º 01/2017. 
(ENTIDADE) _ , inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, sediada na (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o (a) Sr. (a)____________________, inscrito (a) no CPF sob o nº.___________________, portador da cédula de identidade nº. ________________, expedida por ____________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

Rio de Janeiro, 
___________________________________________________
     
(REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO XI
- Papel Timbrado -

CONCORRÊNCIA 01/2017
MODELO DE DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7°, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
À

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Licitação por Concorrência 01/2017, declaramos que:

1. Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da proposta.

2. Acataremos integralmente as Normas Administrativas e de Segurança do Trabalho da UERJ em vigor;

3. Avaliamos os serviços objeto desta licitação e asseguramos ter pleno conhecimento do local e condições gerais onde serão realizados os serviços e de que somente serão válidas as informações e esclarecimentos remetidos oficialmente, por escrito, pela Comissão de Licitação da UERJ.

4. DECLARO, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, crescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregar menor de dezesseis anos. 

· Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    )*.

5. DECLARO, possuir o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados e/ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, nos termos do Decreto Estadual nº. 33.925, de 18.09.2003.

6. DECLARO, que nenhum sócio ou acionista ou é servidor da UERJ.

7. Asseguramos ter pleno conhecimento da Legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus Anexos.

8. Na hipótese de nossa empresa vir a ser a vencedora da presente Licitação o(s) representantes legal(is) para a assinatura do Termo de permissão de Uso será(ão) o(s) Sr.(s) 
*(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Dados da Empresa:

Razão Social: 
C.G.C: 
I.E. e/ou Municipal: 
Endereço: (AV., RUA, BAIRRO, CIDADE, ESTADO, CEP): 
Telefone, Fax, E- mail: 
Banco: 
Endereço Agência Bancária: (AV., RUA, BAIRRO, CIDADE, ESTADO, CEP): 
	Local e data, Assinatura do Representante Legal da Licitante
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